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Em 24 de outubro de 2018, pelas 10 horas e 15 minutos, reuniu a Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. Bento, na 

presença das Senhoras e dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças 

que faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

1. Informações; 
2. Distribuição de iniciativas legislativas: nomeação de relator e deliberação sobre 

consultas a promover; 
3. Distribuição de iniciativas europeias; 
4. Apreciação e votação dos pareceres sobre as seguintes iniciativas legislativas: 
Proposta de Lei n.º 155/XIII/4.ª (GOV) - Aprova as Grandes Opções do Plano para 

2019; 
Área da Justiça - Relatora - Deputada Sara Madruga da Costa (PSD) 
Área da Administração Interna - Relatora: Deputada Emília Cerqueira (PSD) 
Área da Igualdade - Relatora - Deputada Vânia Dias da Silva (CDS-PP) 

Proposta de Lei n.º 156/XIII/4.ª (GOV) - Orçamento de Estado para 2019; 
Área da Justiça - Relatora - Deputada Sara Madruga da Costa (PSD) 
Área da Administração Interna - Relatora - Deputada Emília Cerqueira (PSD) 
Área da Igualdade - Relatora - Deputada Vânia Dias da Silva (CDS-PP) 

 
Projeto de Lei n.º 977/XIII/3.ª (BE) - Altera o Código de Processo Penal, alargando as 
possibilidades de aplicação de prisão preventiva e limitando a aplicação da figura da 
suspensão provisória de processo (31.ª alteração ao Código de Processo Penal); 
Relatora - Deputada Sandra Pereira (PSD) 
 
Projeto de Lei n.º 1017/XIII/4.ª (CDS-PP) - Altera o Código Civil, criando a indignidade 
sucessória dos condenados por crimes de violência doméstica ou maus tratos; 
Relatora - Deputada Isabel Alves Moreira (PS) 
 
5. Apreciação e discussão na especialidade da Proposta de Lei n.º 137/XIII/3.ª (GOV) - 

Regula a transferência, pelas transportadoras aéreas, dos dados dos registos de 
identificação dos passageiros, bem como o tratamento desses dados, transpondo a 
Diretiva (EU) 2016/681; 

6. Apreciação e ratificação de pareceres da Subcomissão de Ética; 
7. Outros assuntos. 

 
 

Aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, Deputado José Silvano, procedeu-se à 

distribuição das seguintes iniciativas legislativas: 

 
PROPOSTAS DE LEI 

N.º AUTOR ASSUNTO DEPUTADO RELATOR 

PPL  
149/XIII/4.ª (GOV) 

Consagra a aplicação do processo de execução fiscal à cobrança 
coerciva das custas, multas, coimas e outras quantias cobradas em 

processo judicial. 

Deputado José Manuel 
Pureza (BE) 

PPL  
150/XIII/4.ª (GOV) 

Altera o regime do exercício da atividade de segurança privada e 
da autoproteção. 

Deputado Luís Marques 
Guedes (PSD) 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43085
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43085
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43085
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43086
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43086


 
COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E 

GARANTIAS 

 

ATA NÚMERO 6/XIII/ 4.ª SL 
 

Aprovada em 05-12-20182  

 
PROJETOS DE LEI 

 

No ponto seguinte, foram distribuídas as seguintes iniciativas europeias: 

Referência Designação 

Prazo de 

Escrutínio 

(PT2) 

Deputado 

Relator 

COM(2018)631 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO relativo à Guarda Europeia de 
Fronteiras e Costeira, que revoga a Ação Comum 98/700/JAI 
do Conselho, o Regulamento (UE) n.º 1052/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (UE) 
2016/1624 do Parlamento Europeu e do Conselho Contributo 
da Comissão para a reunião dos Chefes de Estado e de 
Governo de 19 e 20 de setembro de 2018 em Salzburgo 

 27-11-2018 
Deputada Vânia 

Dias da Silva 
 (CDS-PP) 

COM(2018)633 

Proposta alterada de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO que cria a Agência da União 
Europeia para o Asilo e revoga o Regulamento (UE) 
n.º 439/2010 Um contributo da Comissão Europeia para a 
reunião dos dirigentes em Salzburgo, em 19 e 20 de 
setembro de 2018 

 27-11-2018 
Deputada 
Susana Amador 
(PS) 

COM(2018)640 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO relativo à prevenção da 
difusão de conteúdos terroristas em linha Contribuição da 
Comissão Europeia para a reunião dos dirigentes realizada 
em Salzburgo em 19 e 20 de setembro de 2018 

 27-11-2018 
Deputado 
António Filipe 
(PCP) 

 

No quarto ponto da ordem de trabalhos, procedeu-se à apreciação dos pareceres 

setoriais conjuntos sobre as Propostas de Lei n.os 155/XIII/4.ª (GOV) - Aprova as 

PPL  
151/XIII/4.ª (GOV) 

Altera as medidas de segurança obrigatórias em estabelecimentos 
de restauração ou de bebidas que disponham de espaços ou salas 

destinados a dança. 

Deputada Sara Madruga 
da Costa (PSD) 

PPL  
153/XIII/4.ª (GOV) 

Altera o regime jurídico do combate à violência, ao racismo, à 
xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos. 

Comunicação 
(Competente a 12.ª 

Comissão) 

PPL  
154/XIII/4.ª (GOV) 

Altera o Regime Jurídico das Armas e suas Munições, transpondo 
a Diretiva (UE) 2017/853. 

Deputada Andreia Neto 
(PSD)  

N.º AUTOR ASSUNTO DEPUTADO RELATOR 

PJL 1013/XIII/4.ª (PAN) 

Procede à alteração do artigo 41.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de 
Setembro, reforçando os trâmites de cooperação das entidades 

empregadoras com os trabalhadores vítimas de violência 
doméstica 

Comunicação de 
redistribuição à 1.ª 

Comissão  
(agendado para a sessão 
plenária de 26-10-2018) 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20180631.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20180633.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20180640.do
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43116
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43087
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43087
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43087
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43089
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43089
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43090
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43090
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43093
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43093
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43093
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43093
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Grandes Opções do Plano para 2019 - e 156/XIII/4.ª (GOV) - Orçamento de Estado para 

2019. 

Em primeiro lugar, foi apreciado o parecer setorial sobre a área da justiça, apresentado 

pela respetiva relatora, Senhora Deputada Sara Madruga da Costa (PSD). O parecer, 

nas suas partes I e III, foi aprovado por unanimidade, na ausência do PEV. 

O parecer sobre a área da administração interna, apresentado pela respetiva relatora, 

Senhora Deputada Emília Cerqueira (PSD), foi aprovado, nas suas partes I e III, por 

unanimidade, na ausência do PEV.   

Seguiu-se a apreciação do parecer sobre a área da igualdade e não discriminação, 

apresentado pela respetiva relatora, Senhora Deputada Vânia Dias da Silva (CDS-PP), 

que, no final, submetido a votação, foi aprovado, nas suas partes I e III, por unanimidade, 

na ausência do PEV. 

Foi igualmente apreciado o parecer sobre o Projeto de Lei n.º 977/XIII/3.ª (BE) - Altera 

o Código de Processo Penal, alargando as possibilidades de aplicação de prisão 

preventiva e limitando a aplicação da figura da suspensão provisória de processo (31.ª 

alteração ao Código de Processo Penal), que foi apresentado pela respetiva relatora, 

Senhora Deputada Sandra Pereira (PSD). Após uma breve intervenção do Senhor 

Deputado José Manuel Pureza (BE), o parecer foi aprovado (nas suas partes I e II) por 

unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

Por último, foi apreciado o parecer sobre o Projeto de Lei n.º 1017/XIII/4.ª (CDS-PP) - 

Altera o Código Civil, criando a indignidade sucessória dos condenados por crimes de 

violência doméstica ou maus tratos, que foi apresentado pela respetiva relatora, 

Senhora Deputada Isabel Alves Moreira (PS), que expressou a sua opinião sobre a 

iniciativa, suscitando uma dúvida de inconstitucionalidade. No debate interveio o Senhor 

Deputado Filipe Neto Brandão (PS), que fez um reparo em relação à redação proposta 

para a parte final do artigo 2035.º do Código Civil, tendo a Senhora Deputada Vânia 

Dias da Silva (CDS-PP) concordado que a redação teria de ser revista em sede de 

especialidade, caso a iniciativa viesse a ser aprovada na generalidade. No final, 

submetido a votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, na ausência do PEV. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43117
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42935
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43097
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O quinto ponto, que consistia na discussão e votação, na especialidade, da Proposta de 

Lei n.º 137/XIII/3.ª (GOV) - Regula a transferência, pelas transportadoras aéreas, dos 

dados dos registos de identificação dos passageiros, bem como o tratamento desses 

dados, transpondo a Diretiva (EU) 2016/681, foi adiado a pedido do Grupo Parlamentar 

do CDS-PP, através da Senhora Deputada Vânia Dias da Silva. O Senhor Deputado 

Luís Marques Guedes (PSD) manifestou a sua oposição ao adiamento, que considerou 

irresponsável, uma vez que já se verificava algum atraso na transposição da Diretiva, 

posição a que se associou o Senhor Deputado Filipe Neto Brandão (PS), pelo que 

apelaram a que o Grupo Parlamentar do CDS-PP reconsiderasse esse pedido. A 

Senhora Deputada Vânia Dias da Silva (CDS-PP) esclareceu que compreendia a 

urgência da questão, mas que o Governo tinha responsabilidade no atraso e o Grupo 

Parlamentar do PS também apresentara as propostas de alteração apenas nessa 

semana, pelo que mantinha o pedido de adiamento. 

O Senhor Deputado Luís Marques Guedes referiu ainda ter dúvidas quanto à 

interpretação de o Regimento permitir adiamentos sucessivos, porque o que estava 

previsto era a possibilidade de adiar uma única vez, embora a prática parlamentar tenha 

sido diferente, tendo o Senhor Vice-Presidente, Deputado José Silvano, retorquido que 

essa era uma questão a ser tratada em reunião de Mesa e coordenadores para 

situações futuras. 

No ponto reservado a outros assuntos, o Senhor Vice-Presidente recordou que fora 

distribuído aos Senhores Deputados um projeto de resposta às observações do GRECO 

- Recomendações dirigidas a Portugal -, para, querendo, apresentarem sugestões sobre 

o seu teor, dando conta de que a Senhora Deputada Vânia Dias da Silva (CDS-PP) 

fizera chegar um e-mail aos serviços, sugerindo que a matéria fosse tratada pela 

Comissão Eventual para o Reforço da Transparência. A esse propósito, o Senhor 

Deputado Jorge Lacão (PS) referiu que, em reunião de Mesa e coordenadores dessa 

Comissão, tinham ficado de ponderar a questão, todavia, dado o prazo apertado para o 

envio da resposta, tal não seria possível, posição que mereceu a concordância do 

Senhor Deputado Luís Marques Guedes – seria extemporâneo. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42747
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42747
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Não havendo outros assuntos a tratar, a reunião foi encerrada às 11 horas e 15 minutos, 

dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será 

devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 24 de outubro de 2018 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

     

 

       (Bacelar de Vasconcelos) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 António Filipe 
 Carlos Abreu Amorim 
 Carlos Peixoto 
 Emília Cerqueira 
 Fernando Anastácio 
 Fernando Rocha Andrade 
 Filipe Neto Brandão 
 Isabel Alves Moreira 
 José Manuel Pureza 
 José Silvano 
 Luís Marques Guedes 
 Pedro Delgado Alves 
 Sandra Pereira 
 Sara Madruga da Costa 
 Teresa Morais 
 Vânia Dias da Silva 
 Jorge Lacão 
 Jorge Machado 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Gameiro 
 José Luís Ferreira 
 Sandra Cunha 
 Telmo Correia 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Bacelar de Vasconcelos 
 Elza Pais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


